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lªParte:PREÂMBULO 

GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Fa rias Brita para t odos 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Eletrônico n.0 2024.12.09.4 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE, por intermédio do(a) Fundo Geral, Secretaria 
Municipal de Educação, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência 
Social, torna(m) público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo 
indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PRECO (POR LOTE), que será regida pela Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, observados 
os termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as 
exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no Portal de Compras do 
Município no endereço eletrônico www.licitafariasbrlto.com.br. 

2ª Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação para a prestação de serviços de 
publicidade oficial para divulgação de extratos de processos licitatórios, contratos e 
outros comunicados diversos no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado do 
Ceará e em Jornal de Grande Circulação Estadual, conforme anexos, partes integrantes 
deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO 
CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes, 
https:/ /pncp.gov.br e www.licitafariasbrito.com.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.llcitafariasbrito.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, 
juntamente com sua equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 11 de dezembro de 2024, às 17 horas. 
3.2. FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: 27 de dezembro de 
2024, às 8h30mln. 
3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasílía/DF. 
3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no m ínimo 
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

4.0 DA SEPE PA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO 
4 .1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito está localizada na Rua José Alves Pimentel, 87, 
Bairro Centro, Farias Brito/ CE, CEP. 63.185-000. 
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações orçamentárias 
constantes no quadro abaixo: 

Ora ão Unld. Ore. Projeto/ Atividade Elemento de Despesa -
02 01 24.131.0003.2.005.0000 3 .3.90.39.00 
03 01 12.122.0002.2.022.0000 3.3.90.39.00 
04 01 10.122.0002.2.038.0000 3 .3 . 90.39.00 
os 01 08.122.0002.2.054.0000 3.3 . 90.39.00 

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal 
de Compras do Município de Farias Brito/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, n.o 251, Sala 1408 -
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.464.263/0001-29). 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no 
subitem 2.2, deste edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
por meio da empresa associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81} 3877-1397, ou 
pelo e-mail: comercial@brconectado.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades 
cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da 
legislação em vigor e deste edital. 
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em 
consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores 
de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o 
valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei ; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da ce lebração do 
contrato, promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
contratante e deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatórlo que originou o 
contrato. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n. 0 

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o pre Lei 
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Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal 
de Compras do Município (Sistema GM Tecnologia) no site www.licitafariasbrito.com.br, o 
exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006. 
6 .7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6 .8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica ; 
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de 
participar em decorrência de sanção que lhe foi Imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau ; 
6 .8.6 . Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista ; 
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art. goda Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os Itens 6.8.2 e 6.8 .3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmç:> grupo 
econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL 
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7 .1. o cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha, obtidas junto à plataforma eletrônica GM Tecnologia 
(www.licitafariasbrito.com.br} . 
7 .1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada íDreenchidal 
na plataforma, com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da 
proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser 
informado necessariamente o seguinte: 
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo 
com o disposto no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 
(duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, no ato do 
encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema 
eletrônico do site www.licltafariasbrito.com.br. 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do 
próprio licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.licitafariasbrito.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 
a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7 .5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, 
até a data e horário de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão 
pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME 
n.º 73/2022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n.º 2132/2021). 
7 .6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7. 7. Será vedada a identificação do licitante. 
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos itens/prestação de serviço. 
7 .10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto: 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser 
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fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 
valores unitários e globais. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e 
somente estas participarão da etapa de lances. . 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 
discriminado no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em 
epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao 
limite máximo estipulado pela Administração e, caso o lote cotado seja composto de itens, o 
preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites previstos para cada item no 
Termo de Referência . 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o 
menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo 1 - Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim· como quando não 
forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote . 
8 .6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8 . 7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro( a) e 
os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, 
quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. · 
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, 
para efeito de lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do 
Edital Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não 
sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi - lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, 
junto ao Anexo 1 - Termo de Referência. 
9 .2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado 
no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nãp seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão .informados, em tempo real , do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor . dos lances ao( a) 
pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) 
pregoeiro(a), quando possível , sem prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

r( 
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decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos 
termos do Art . 56, da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da 
Instrução Normativa SEGES/ ME n.º 73/2022, observados os seguintes termos: · 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) 
minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 
minutos), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os ­
autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9 .5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5 .3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
9.5.5 . Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os 
lances, conforme disposto no§ 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ ME n. 0 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n.0 

123/ 2006, regulamentada pelo Decreto n. 0 8538/ 2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar 
enquadrada como ME ou EPP. 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. .. 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta . 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas 
transcritas acima, serão utili zados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

10.0 DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do 
Art. 61, da Lei n.º 14.133/ 2021. 
10.2 . Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar cond ições mais vantaj osas, 
após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa 
SEGES/ ME n.o 73/ 2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máx imo definido para a contratação, a negociação . 
poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, : • 
respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas . 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art . 28, 
ambos da Instrução Normativa SEGES/ ME n.º 73/ 2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será reg istrado na ata- da sessão públ ica, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O pregoeiro sol icitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final , exclusivamente por meio do sistema, no 
sítio eletrônico ww~.licitafariasbrito.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, 
acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem preju ízo da sanção prevista no Art. 
156, inciso III, da Lei n. º 14.133/ 2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DACSl PROPOSTACSl DE PRECOS 
FINALCISl 
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em v ia única original, com os preços ajustados 
ao menor lance, nos termos do Anexo II - Proposta de preços deste edital, assinada pelo 
representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, e demais informações relativas ao 
serviço ofertado. 
11.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia 
da mesma, no montante estipulado em 1 % (um por cento) do valor estimado para a 
contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei Federal n. o 14.133/ 2021. 
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11.2.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emit idos sob a forma escriturai, 
mediante reg istro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia ; 
II) seguro-garantia; 
III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor tota l. 
11.2.2. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de 
DEPÓSITO BANCÁRIO (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, Conta Corrente n. 0 6214-6, Agência nº 4552-7 -
Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão 
validados após sua compensação. 
11.2.3. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a parti r da data do recebimento da proposta . 
11.2.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente 
constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n.o 2024.06.14.1. 
- Valor: 1 % (um por cento) do valor estimado da contratação. 
- Prazo de Validade : 60 (sessenta) dias. 
11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
11.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 
11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos 
no respectivo lote. 
11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e 
demais ônus atinentes à entrega do objeto. 
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação 
utilizando empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao 
regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequ ibilidade no aspecto tributário e 
sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de 
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal. 
11.11 . Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

1 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/ 2021 , especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; . 

' 



GOVER O MUN I CIPA L 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Brito poro l odos 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, m~ntido pela Controladoria-Geral da União 
(https ://www. portaldatra nsparencia .gov. br/sancoes/cnep). 
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário. 
11.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta 
de condição de participação. 
11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o 
procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO {POR 
LOTE), observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo 
de Referência que norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, 
quando serão desclassificadas as propostas que: 
11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.15.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referêl")cia; 
11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisq1,.1er outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. .• 
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor ·superior ao estimado pela Administração, 
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos 
valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma el~trônica. 
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME n.o 73/2022. . 
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do(a) pregoeiro(a), que venha a comprovar: · 
11.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.17.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto .da oferta. 
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dil igências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequen\e, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitacão Jurídica: 

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleigão de seus 
administradores; 
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12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente 
reg istrado na Junta Comercial da sede do Licitante; 
12.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício; 
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, 
devendo ser realizada a indicação da empresa 'líder, que será responsável por sua 
representação perante a Administração e apresentar declaração formal de responsabilidade 
solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos 
os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 

- Oualificacão Técnica: 

12.1.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado; 
12.1.6.1. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica 
apresentado; 
12.1. 7 . Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

- Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.1.8 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional da ~essoa Jurídica - CNPJ ; 
12.1.9. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
12.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal ; 
12.1.11. Prova de r~gularidade perante a Fazenda Estadual; 
12.1.12. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
12.1.13. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
12.1.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
12.1.15. Prova de r~gularidade perante a Justiça do Trabalho; 
12.1.16. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo. na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII, do Art. 70 da Constituição Federal; 

- Habilitação Econômico-financeira: 

12.1.17. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
12.1.17 .1 A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício soc·a1, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos; 
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12.1.18. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

- Declaracões: 

12.1.19. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a Integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega .das propostas; · 
12.1.20. Declaração de que cumpre as exigências· de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
12.1.21. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio oocumento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, 
no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestado~ técnicos e 
comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do 
Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, em formato 
digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), 
por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 Cduasl horas, podendo ser prorrogado, por 
igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME 
N.º 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos 
do Art. 43, § 10, da Lei Complementar n.0 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente 
por meio do Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, 
dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos 
de habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificacão do 
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 
ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n.º 
14.133/2021. 

13.0 DISPOSICÕES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos terl1JOS do art. 34, da Lei 
Federal n.º 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 Ccincol dias úteis, contados da 
convocação do(a) pregoeiro(a), para a regulari zação do(s) documento(s), podendo tal prazo 
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n. º !23/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

Y~~ 
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14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO 
CONVOCATÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser 
enviados ao(a) pregoeiro(a), até 3 Ctrêsl dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacao@fariasbrlto.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado 
ou por meio da plataforma www.licltafarlasbrito.com.br. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 
telefone e e-mail) . 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail 
e pela plataforma eletrônica aos interessados. 
14.4. Até 3 Ctrêsl dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, informando o número deste 
pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados, por meio da plataforma eletrônica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14. 7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem 
pública. 
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da 
plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úitimo dia útil anterior à 
data de abertura do certame. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 
165, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, 
por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro 
de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo 

proponente . ~ ~ o/ 
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15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado 
vencedor. 
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscet íveis de 
aproveitamento. · · 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,· ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) d ias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15. 7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 

16. PAS INFRACÕES APMINISTRATIVAS E SANCÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa : 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando : 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível ; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital ; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a. documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Ag ir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a.erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1. 7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obje~ivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art . 5º da Lei n. º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administraçã.o poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes. sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: " 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa ; 
16.2. 3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Admin istração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos Itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contr'atar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ·ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.l", 16.1.2 e 16.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 
16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 
16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 16.1.3.1., caracteri zará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabili zação a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e .intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar ·defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. . ; 
16.11. Caberá recurso no ·prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado.da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que t iver proferido a decisão recorrida; que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à áutoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
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16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidóneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efe ito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO 
17 .1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art . 71, da Le i n .o 14.133, de 2021. 
17 .2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão ·registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

18. DA CONTRATACÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 Ccincol dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e 
aceito. 
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exig idas para a 
habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiÇão. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades ' legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente , em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos itens acima. 
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18. 7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte 
integrante deste edital. 

19. DAS DISPOSICÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item.2.1 deste Edital ; . 
19.2. Será divulgada ata da sessão públ ica no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse públ ico, anulá-la por ileg.alidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada ; 
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório; 
19. 7 . As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente; 
19. 9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo.licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeírota), ou 
ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou 
INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público; 
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoei ro(a) deverão se dar por escrito, via 
chat da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre 
o pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia 
fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questpes judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS 
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
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ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelo de declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE, 09 de dezembro de 2024. 

Lucas Fern 
Ordena 

F 

eira de Araújo 
e Despesas 
eral 

Aliomar Liberalin de Almeida Júnior 
Ordenador(a de Despesas 

Secretaria Munic ai de Educação 

Maria MarcleidMc Nascimento 
Ordenador(a) de Despesas 
Fundo Municipal de Saúde 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Ordenador(a) de Despesas 

Fundo Municipal de Assistência Social 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação para a prestação de serviços de publicidade oficial para divulgação de 
extratos de processos licitatór ios, contra tos e outros comunicados diversos no Diário Oficial da 
União, Diário Oficial do Estado do Ceará e em Jornal de Grande Circulação Estadual, junto às 
Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE. 

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.1. Para a aquisição deste objeto será adotada a modal idade de licitação denominada 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar 
nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 
2.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (LOTE 
ÚNICO) , observando todas as condições defin idas no edita l e seus anexos. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação visa garantir que as Unidades Gestoras Municipais cumpram as 
exigências legais pertinentes ao princípio da publicidade dos atos administrativos, conforme 
art . 37 da Constitu ição Federal, em especial , a d ivulgação dos certames licitatórios e suas 
etapas, bem como de outras matérias de interesse do Município de Farias Brito/CE. Assim, a 
presente contratação tem por objetivo o cumprimento do disposto no art. 54, § 1º da Lei 
Federa l n. 0 14.133/2021, que determina que é obrigatória a publicação dos extratos dos 
editais de licitação no Diário Oficial da União, do Estado, bem como em jornal diário de grande 
circulação, a fim de dar ampla publicidade aos interessados da fase externa dos certames 
licitatório. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 
4.1. A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s), deverá(ão) executar os serviços conforme 
descrição e limite máximo de valor especificados na planilha abaixo : 

Item Especificação Unld. Qtde. Valor Valor Total 
Unitário 

LOTE 01 - PUBUCIDADE OFICIAL 
1 Publicação no Diário Oficial da União - DOU CM 1300 115 00 149. 500,00 
2 Publicação no Diá rio Oficial do Estado do Ceará - DOE/CE CM/ COL 1200 130 00 156.000,00 

3 
Publicação em Jornal de Grande Circulação Estadual (1º 

CM/COL 1550 52,00 80.600,00 
Caderno - imoresso) 

Total: 386.100 00 

4.2. O valo r max1mo admitido para esta contratação é de R$ 386.100,00 (trezentos e 
oitenta e seis mil e cem reais) , obtido por meio da mediana dos preços unitários cotados 
nas pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras do Município de Farias Brito/CE, nos 
termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. 

5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5 .1. A futura CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta . 
5.2. Publicar na data determinada, todo o material fornecido pela CONTRATANTE por e-mail 
(ou outra forma escrita de comunicação), até às 10 horas do dia anterior à publicação no 
Diário Oficial da União (DOU), Diário Oficial do Estado do Ceará (DOE/CE) e Jornal de Grande 
Circulação Estadual na versão impressa, seguindo rigorosamente a norma de publicidade legal, 
fazendo a revisão gráfica do material e sanando dúvidas junto ao requisitante, se necessário. 
5.2.1. O encaminhamento do material será sempre realizado através de funcionário designado 
pela Unidade Gestora requisitante, cuja identidade será comunicada à CONTRATADA por 
ocasião da assinatura do instrumento contratual. 
5.3. Antes da publicação, deverá ser enviado pela CONTRATADA relatório e layout do material 
via e-mail em até 1 (uma) hora após o recebimento da solicitação de publicação da Unidade 
Gestora, contendo: formatação gráfica exigida por lei , fonte utilizada, centímetros/coluna 
correspondente para publicação e orçamento de acordo com os valores ofertados. 
5.3.1. Em caso de reprovação do material citado no item 5.3, o novo layout deverá ser 
enviado em até 30 (trinta) minutos após o recebimento do comunicado para retificação a cada 
correção que se fizer necessária. 
5.3.2. A fidelidade na reprodução do texto será de responsabilidade da CONTRATADA, que, em 
caso de erros havidos nas etapas descritas nos itens 5.3 e 5.3.1, deverá republicar o texto, 
informando, de forma destacada, aos eventuais interessados que houve erro na publicação 
anterior, sendo este serviço realizado sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
5.4. As etapas de criação, revisão, diagramação, fechamento de arquivo e de envio do material 
aos jornais são de responsabilidade da CONTRATADA. 
5.5. A CONTRATADA deverá informar a CONTRATANTE, através de comunicado enviado por e­
mail, até 2 (dois) dias úteis anteriores à publicação, qualquer fato que impeça a veiculação do 
exemplar (ex.: Feriados nacionais, estaduais, dentre outros). 
5.6. Encaminhar, por meio eletrônico (e-mail), disponibilização de código de acesso digital (on­
line) aos jornais que veiculam as publicações, contendo o comprovante em formato PDF da 
publicação no mesmo dia em que a mesma for realizada . 
5. 7. Manter à disposição da CONTRATANTE, nos dias úteis, durante toda a execução do 
contrato, um preposto com respectivo número de telefone e e-mail para contato. 
5.8. Apresentar relatório mensal detalhado à CONTRATANTE, sobre o número de processos 
publicados, assim como os quantitativos centímetros/coluna utilizados com a veiculação dos 
mesmos, ainda que estes números tenham sido zero. 
5.9. A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE informada da relação dos Jornais de 
Grande Circulação no Estado do Ceará, com os quais mantém convênio ou outro instrumento 
equivalente durante toda a prestação do serviço. 
5.10. A CONTRATADA deverá manter convênio ou outro instrumento equivalente, que a torne 
apta a publicar no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do Estado do Ceará, vigente 
durante toda a prestação do serviço. 
5.11. A CONTRATADA, anteriormente à efetivação da contratação, deverá apresentar 
comprovação da existência de parceria, através de convênio, contrato ou outro instrumento 
equivalente, junto aos meios de publicação legal (Imprensa Oficial e Jornais de Grande 
Circulação no Estado), no prazo de 5 (cinco) d ias, a contar da notificação. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os serviços objeto da contratação são classificados como serviços comuns, pois os padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 
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usuais de mercado. Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, 
permitindo que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade da 
administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual. 
6.2 . A contratada deverá apresentar a comprovação de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista, e de qualificação técnica e econômico-financeira, dentro daquelas previstas nos arts. 
66 a 69 da Lei Federal n. 0 14.133/2021. 
6.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.4. Não haverá exigência de garantia contratual da execução . 

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7 .1. Analisadas as soluções disponíveis, a solução viável definida foi a contratação para a 
prestação de serviços de publicidade oficial para divulgação de extratos de processos 
licitatórios, contratos e outros comunicados diversos no Diário Oficial da União, Diário Oficial 
do Estado do Ceará e em Jornal de Grande Circulação Estadual, não havendo, portanto, 
restrições de mercado, e que visa atender, de forma contínua e eficiente, às demandas da 
Unidades Gestoras Municipais, garantindo a execução ininterrupta de serviços essenciais. 
7.2. Essa solução garantirá a publicação dos editais de licitação em diários oficiais e em jornal 
diário de grande circulação, em cumprimento ao que dispõe o art. 54 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, bem como a publicação de outros documentos oficiais diversos, garantindo a 
transparência dos atos. 

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8 .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila . 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato 
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput) . 
8.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 
8.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
8.6.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência . 
8 .9. O gestor do contrato coordenará a atual ização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
8.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
8. 9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
8.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
8.11. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá - la na 
execução do contrato. 
8.11.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Preço 
9.1.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 386.100,00 (trezentos e oitenta e 
seis mil e cem reais). 
9.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
9.2. Forma de Pagamento 
9.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
9.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
9.3. Prazo de Pagamento 
9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 Ctrintal dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
9 .4. Condições de Pagamento 
9.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo· do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. , 
9.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
9.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
9.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Admin istração 
deverá realizar consulta para : 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possíve l razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. · 
9.4.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (ci nco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 'iez, por igual 
período, a critério da contratante. 
9.4. 7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
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9.4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
9.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
9.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.4.11. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária q'uanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
10.1. O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas seguintes dotações orçamentárias: 

Ora ão Unid. Ore. Proieto/ Atividade Elemento de Desoesa 
02 01 24.131.0003.2.005 .0000 3.3.90.39.00 
03 01 12.122.0002.2.022 .0000 3.3.90.39.00 
04 01 10.122.0002.2.038.0000 3.3. 90.39.00 
os 01 08.122.0002.2.054.0000 3.3.90.39.00 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Poderá o Município de Farias Brito/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
12.2. O Município de Farias Brito/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
12.3. A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal n .º 14.133/21. 
12.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
12.5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracteri zado 
descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do 
órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 5°, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
12.6. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, 
todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

13. DO FORO 
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13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Farias Brito/CE para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art . 
92, §1º, da Lei n° 14.133/21. 

Farias Brito/CE, 09 de dezembro de 2024. 

Lucas Fern 

Aliomar Liberalino Almeida Júnior 
Ordenador(a) d Despesas 

Secretaria Municipal de Educação 

Maria Marcleide do Nascimento 
Ordenador(a) de Despesas 
Fundo Municipal de Saúde 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Ordenador(a) de Despesas 

Fundo Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

Ao Município de Farias Brito/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especia lmente os da 
Lei Federal n. o 14.133/ 2021 , bem como às cláusulas e condições do Processo Li citatório na 
modalidade Pregão Eletrônico n. 0 2024.12.09.4. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participa r do mencionado Processo de 
Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as 
despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, 
porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos bens 
cotados que venham a onerar o objeto desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo 1, 
caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto: Contratação para a prestação de serviços de publícidade oficial para divulgação de 
extratos de processos licitatórios, contratos e outros comunicados diversos no Diário Oficial da 
União, Diário Oficial do Estado do Ceará e em Jornal de Grande Circulação Estadual, junto às 
Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme especificações apresentadas no 
quadro abaixo : 

Item Especificação Unid. Qtde. Valor 
Valor Total Unitário 

LOTE 01 - PUBUCIDADE OFICIAL 
1 Publlcacão no Diário Oficial da União - DOU CM 1300 
2 Publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará - DOE/CE CMfCOL 1200 

3 
Publicação em Jornal de Grande Circulação Estadual (1° CM/COL 1550 
Caderno - imoresso) 

Total: 

O valor total da proposta é de R$ ...... ...... .... .... ....... ( .. .. .................................. ). 

Va lidade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa: ... .. .... ........ .. ... ................. ... ..... ..... ... ... . ....... .... .. ....... ...... . ... ... .... ........... ...... . 
CNPJ : ... ... ....... . ....... ....... ....... ... ... ............. ... .................. ................... ......... ... .. ..... . 
Endereço: ...................... ... ........ .. ........ . ....................... .... ...... ........... ...... .. .. ............ ... . 
Cidade : .............. ..................... ... ....... .......... ........ .. .... ........ ..... .... ..... .... ... ....... ........ . 
Telefone: .......... . .......... .... ..... ........ E-mail: ....... ..... .. ....... ............ .. ..... ... ... ... ................ .. 

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
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Representante Legal: ... .. ..... ....... ........ . .. ....... ... ....... ..... ... ... .. . .... .......... .. . .... ...... ... .. ..... .. .. . 
CPF: ... ..... .... ................ .. ... .... .. ... .... ... .... .. . ... . ..... ..... ... ................. ..... . . .. ....... ....... . 
Telefone : . ......... .... ..... .... .. ..... ...... .. E-mail: .... ........ . ... .. ... ........................ .................... .. 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: .. ... ........ ............... .. ...... ... .. .. ... ..... ... . .. .... .. ..... ....... .. .... ..... .. ............ ...... ... .... . 
Agência: ........ ................... ... ....... .. .. ... .. .. .. .... .. ......... .. .............. .. ..... ... .. .... ..... .. ... .. .... . 
Conta para depósito: ... .. .. ....... ...... . .. ... ....... .. ...... ...... ...... ... ...... .............. .... ....... .. .... ... .. ... . 
Titular: ...... ... .. ........ .. ... .. ... ..... ..... .... .. ... .... ... ...... ..... ........ ....... ....... ..... .. .... ......... ..... . 

Data: ... ... ... ......... .. .... . ...... ...... ................ . 

Assinatura do Proponente 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARACÕES 

Pregão 2024.12.09.4 

A empresa .... ................... ... ........... , inscrita no CNPJ n.º ............. ............. .... .. , por 
intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) .. .. ....... ... . ...... ... .......... , portador da Carteira 
de Identidade n. 0 .. .. ........ ........ e inscrito no CPF n.0 ...... . .................. ... , DECLARA: 

- Que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal 

- Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

- Que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

Local e data: .. ... ... ............ ....... ..... ..... .. ..... ......... . 

Assinatura do Declarante 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de Farias 
Brito/CE, por intermédio do( a) 
.. ......... ...... .......... ... ..... , e a empresa 
....... ... ....... ............. ... .. , para o fim que nele se 
declara. 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n .o 07.595.572/0001-00, por intermédio do(a) ........ ... ....... ... .. .... .... .... , neste ato 
representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a) ..... ............ .. .... ....... ... , 
inscrito( a) no CPF n.º ... .. ...... .. ........... ......... .. , apenas denominado de CONTRATANTE, e de 
outro lado .... ....... ....... .. ....... .. ............. , estabelecida no(a) 
.... ...... ....... ... .... .................... .... . , inscrita no CNPJ/M F sob o n .0 ••••• •••••••• •• ••. • •••.. ••• •• .• , 

neste ato representada por .. . ..... ....... .... ...... ........ ... .... .... .. ..... , inscrito( a) do CPF n. º 
... . .. ......... .. ... .... ............ ,apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n.0 2024.12.09.4, em conformidade 
com as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as 
cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n. º 2024.12.09.4, de acordo de 
acordo com as normas gerais da Lei n.º 14.133, de 10 de abril de 2021 , devidamente 
homologado/ autorizado pelo(a) Sr.(a) .... ........ .. ......... ... ..... .. , Ordenador(a ) de Despesas 
do( a) .. ............ ... . ............. .... . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2. 1 - O presente Instrumento tem por objeto a ...... ... ............. ..... .... .. . ... .. . , na forma 
discriminada no quadro abaixo: 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.2. 1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da data de sua 
assi natura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de t emo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4 .1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos Tesouro Municipal, 
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7 .1 - Preço 
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ ................. ( ........................ .......... ). 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1 - O pagamento será real izado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
7 .2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 {trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fisca l/Fatura. 
7.3 .2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
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7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n .º 14.133/2021. 
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
7.4. 7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa . 
7.4. 9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.4.10. 1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.o 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilízado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação em vigor. 
8. 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 
8. 9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 
14.133/2021, devendo ser formalizado por meio de ato administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o presente contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado 
ao presente contrato; 
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, 
da Lei n.º 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada ; 
9. 9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) d ias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9 .10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
Informação por eles solicitados; 
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal 
do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 
10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto in icialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021 ; 
10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal , 
as normas de segurança da Contratante; 
10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equ ipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolog ia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência ; 
10.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prev istos na Lei n .o 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 
10.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 
10.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
cond ição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traba lho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo in idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza ; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art . 50 da Lei nº 12.846, de 1 o de agosto de 2013 . 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n° 14.133, 
de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas " b", " c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021) ; 
11.2.3. Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas " e" , " f", " g" e " h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas " b", "c" e " d", que justifiquem a imposição de penal idade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021) . 
11.2.4. Multa: 
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11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme d ispõe 
o inciso Ido art. 137 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) . 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei n° 14.133, de 2021) . 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art . 157, da Lei nº 14.133, de 2021) . 
11.4.2 . Se a multa apl icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao· Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art . 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art . 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021) : 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida ; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) . 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

V 
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo- lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n. 0 14.133/2021, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 
da referida Lei . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n.0 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidlariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n. 0 14.133, de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n .º 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
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16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Le i n.º 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O Foro competente para d irimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Farias Brito/ CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concil iação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final , completa e exclusiva 
de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Farias Brito/CE, ... ... ......... .... .. ....... ...... .. . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) ... ....... .......... .............. ... .... ...... .. ... ........ ... ....... .... .. CPF .. ....... . ..... .. ...... . .. .. .... .......... .. . 

2) .... ........ ... ..... ......... .. ..... ..... .. ........ .... .... ... .. .. ..... ..... CPF ... ... ............. ............. ... .... ..... . 
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-AVISO DE LICIT AÇAO 

Pregão Eletrônico n.0 2024.12.09.4 

\ 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

TIPO: Menor Preço 

EDITAL N.0 2024.12.09.4 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação para a prestação de serviços de 
publicidade oficial para divulgação de extratos de processos licitatórios, 
contratos e outros comunicados diversos no Diário Oficial da União, Diário 
Oficial do Estado do Ceará e em Jornal de Grande Circulação Estadual, junto 
às Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme 
especificações constantes no Edital Convocatório. 

O Pregoeiro Oficial do Município de Farias Brito/CE torna público que será realizado 
Certame Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tombado sob o n.0 2024.12.09.4. 
Objeto: Contratação para a prestaçao de serviços de publicidade oficial para divulgação 
de extratos de processos licitatórios, contratos e outros comunicados diversos no Diário 
Oficial da União, Diário Oficial do Estado do Ceará e em Jornal de Grande Circulação 
Estadual, junto às Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE. Início de 
acolhimento das propostas: 11 de dezembro de 2024, a partir das 17 horas. Fim do 
acolhimento das propostas e início da sessão: 27 de dezembro de 2024, às 8h30min, 
por meio do Portal de Compras do Município de Farias Brito 
(www.licitafariasbrito.com.br). Os interessados poderão ter acesso ao Edital nos 
endereços eletrônicos: www.gov.br/pncp/pt-br, https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br, www.licitafariasbrito.com.br e 
www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes. MAIS INFORMAÇÕES: 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. 

Farias Brito/CE, ~embro de 2024. 

Tiago de Araújo Leite 
Pregoeiro Oficial 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contnto N.t 2024.11.22-01. Processo Admlnlstnthlo N.• 2024.11.19.1 (Adesio à At• de 

~1~~~-~i.~;j~d•n~';:~~J:·id~~i~·d~ºJu~~~;!~!rt;~~rar p~~~~ ~u~fd~~ 
de Fulu Brito, através d1 Secretaria Municipal de f duaçlo, e a empre.sa Ana Pat~la 
Aguiar dos santos Objeto: Contrataçio para o fornecimento de materiais did,ticos 
destinados ao atendimento das nec1111d1du da Secreurla de Educaçio do Município de 
hrias Brito/CE. Valor Total: RS 623.722,25 {se iscentos e vinte e tris mil seleuntos 1 vinte 
e dois reais e vinte e cinco centavos). Vlgl!ncla do Contnato: até 31 de janeiro de 202S. 
Si&natirios: Allomar Liberollno de Almeida Júnior e Ana Patrlcia A&ular dos Santos. Farias 
Brito/CE, 22 de novembro de 2024. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.12.09.1 

rea!IZ1do c~:.:~oe~clta~~~ I :: ~~!1:.~.d•P:e·~~a; :,~~~~~o~º'::!,,~~~eo soc:,ueo s~~ 
2024.12.09.1 . Objeto: Contrataçlo para o fornecimento de oxicónio gasoso medicinal 
destinado eo atendimento das necessidades Fundo Municipal de Saúde de Farias Brito/CE. 
Inicio de acolhimento das propostu: 11 de dezembro de 2024, a partlr das 17 horas. 

Flm do acolhimento das propostas e lnlcto da sessio: 24 de dezembro de 2024, 
is 8h10mln, por meio do Porul de Compras do Munidpio de feries Brito 
(www.llcitaftrlasbrlto .com.br). 

Os Interessados poderio ter aee..sso ao fdlUI nos endereçm eletr6nkos: 

=::ft~~rfJ:t,P/rfc:!~ . br • www.f1 rlasbrito.ce~:J:.'1,1rcl~.~=.s·Ucitacoes.tc:e .ce.iO'l.br, 
Mais Info rmações: liclticaoCPfarlasbnto.ce.cov.br. 

Farias B~~~~C~, ~E d;R~Ú~~mi'.':i~te 2024. 

AVISO DE LIOTAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 2024.12.09.2 

realizado C~,i:r~~oeâ~a~: I ~: ~:'!f~dedeP~1g~~ :1~~Cfco~or:n~:,ico so'tueo 
1~'-~ 

~~::;;,2;,09«~·1 ~~s~:~~sn:~~~rm~n~of~~~=~:~:3e~~1~~; ~~~~1 PJ;ª~~~~ 
Farias Brito/ CE. 

Início de acolhimento dH propostais: 11 de dezembro de 2024, a partir das 17 
honis. Fim do 1eolhlmento du propostas e Inicio da sessão: 24 de de zembro de 2024, h 
9h30min, por melo do Portal de Compras do Munld pio de Farlas Brito 
(www.llclt1farlasbrlto.c.om.br). 

Os Interessados poderio ter 1ce:sso ao Edlt.al nos ender~os e letr6nlcos: 
www.gov.br/pncp/pt-br, https://municipios·licitac.oes.tc:e.ce.sov.br, 
www.fldt.afariubrito.com.br e www.fari1sbrtto.ce.gov.br/lldt11eoes. Mais lnform1çõe1: 
lkitacao@>fariasbrlto.C'e.gov.br. 

Fulas Sr~~~· gE d~Ú~Óm~l~Ede 2024. 

AVISO DE UaTAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 2024.12.09.3 

realindo ~~'!~00J~~~I ~: ~:!1:0~edep~~~ :1~:~&.~o~or;:,.~~~co soiueo s~'.~ 
2024.12.09.3. Objeto: Contntaçlo para o fornecimento de Itens paro composlçlo de kits 
bebf de.stJn.dos 10 atendimento du necessidades do Fundo Munkipal de Asslnencla 
socia l de Farias Brito/CE. 

Início de 1colhlmento das propostas: 11 de dezembro de 2024i a partir du 17 
horas. Fim do acolhimento das propostas e lnído da sessão: 24 de deiembro d• 2024, às 
10h3Qmln, por meio do Pomtl de Comims do Munldplo de Farias Brito 
(www.llcltifarl1 sbrito.com.br). 

Os interesndos poderio ter acesso ao Edittl nos endereços 1l1tr6nlcos: 
www.sov.br/ pncp/ pt-br, https//munlcipios~JcltaCOM.tce.ce.1ov.br, 
www.lldtafartasbrito.com.br e www.fariasbrito.ee.1ov.br/llcltacoes. Mais Informações: 
llcitocaoCPforiasbrito.ce.eov.br. 

Fuiu a~~· gE ~r>.'J..úzJ0m~t· 2024. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.12.09.4 

realizado c~~'!~°"J:ita~~I ~: ~:!f~a~edeP~~; :~:~&.CfC:º':n~~~cosoiueo '";.: 
2024.1.2.09.4. Objeto: Contrataçlo para 1 presação de serviços de publ icidade oflci• I para 
divulgaçio de extratos de processos Ud tatórios. contratos e outros comi.miados diversos 
no Olilrlo Ofklal da União, Dijrio Oficial do Estado do Cear6 e em Jornal de Gninde 
Orculação Estadual, junto às Unidades Gestoras do Munidplo de Farias Brito/CE. 

Inicio de acolhimento das propost.u: 11 de dezembro de 2024, a partir das 17 horas. 
Fim do acolhimento das propostas e Início da sessio: 27 de dezembro d1 2024, 

às 8h30mln, por melo do Portal de Compras do Munldplo de Farias Brito 
(www.llcltaf1 riasbrlto.com.br). 

Os Interessados poderio ter acesso ao Edital nos endereços eletrõnk.os: 

=:f;~~~/.l:"tf/Jt':!:~;.,.br e www.farilsbr~o.:!.~~!,Cfl~~~~Llclt•coes.Tce.ee.Gov.Br, 
Mals Informações: lid t1aot>fariasbrito.ce.gov.br. 

Farias ª'i\~iJ· gE d:r>.'J..(,~~mi'.':l~Ede 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

AVISO 
CHAMADA PÚBLICA Nt 30/2024 

O Presidente do Comlsslo de Contntaçio E•peclai de lkltiçõel • CCEL, toma 
público, pari conhecimento dos participantes e demais Interessados, que o INFORMATIVO 
encaminhado pela Secret.aria Munld~I d1 Cultura de Fortlleza · SECULTFOR. por meio do 
Offclo N• 1092/2024/SECULTFOR/GAB/ASJUR/CEPAI, no lmbito da Chamada Pública N• 
030/2024, solicitando a prorrotaçio do perfodo de lnscriçê!es. enconln·se dlsponlvel no 
•ltlo https:/ /compru.sepoc.fom.leta.ce.1ov.br/ publlco/ detalhe­
licitaao.esp? id=2799&fonte•Novo. 

Informações adicionais encontram~se à disposiç·ão na Avenida Her~dlto Graça, 
nt 750, Centro, CEP 60.140-060,Fortaieta-CE, ou pelo e-moii 
licita.cel@cifor.fomileza.ce.10v.br. PROCESSO: Chamada Público N• 030/ 2024. ORIGEM: 
Secretaria Municipal da CUitura de Fortilea • SECULTFOR. 

OBJETO: Constitui Objeto deste Edital o Fomento a 12 (Doze) projetos de 
aráter cultural para conce.ssio de 1poio financeiro para firmar parcerias que possam 
contribuir para 1 elaboraçJo de mape1me nto dos Povos t Comunidades Tndidonais da 
Cidade de FomtleZI. 

O Mapeamento dever• ser construído com a partlclpaçJo dos represenblntes e 
partkipantes do segmento, construindo-se uma cart<>1rafi1 b'slca que mostre a Joc.allzaç:io 
precisa dos lugares, assim como condense Informações históricas, levantamento de fontes 
e e ntrevistas, formando assim um banco de dados com referilnclu que subsidiem polítlcas 
públicas futuras • apllc.açio de Instrumentos de salva1uarda do patr lmõnlo cultural. 

© 

Fortaleza - CE, 9 de dezembro de 2024. 
WAGNER PEREIRA VALDIVINO 

Ec• ._,..o pode .., v.nfic.ldo no -*rwço 91.tn\twco 
~pJ/www.in.10111 .bf"f•"'-enfkld•O. "''"'· ,.ai. côdilo OS50207.• U .1000Zlt 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

AVISO DE LiaTAÇÃO 
PREGÃO NO 5U.01/2024 

O(A) Prefeltuni Municipal de Groolras, atrovés do(a) seu(ua) A&ente de 
Contnitlçlo, tom• público que realizar6 h 09:00hs, do d ia 23 de d02embro de 2024, no 
endereço eletrOnlco https:/ /compnu.m21tecn0Jocl• .com.br/, PREGÃO n• 0512.01/ 2024. 
Objeto: Reslstro de Preços pera Aqulslçlo de Materi• I Didático (Uvrosl para Alunos e 
Professores da Rede Municipal de Ensino, junto• Secretaria de Educação do Município de 
Groalra•/CE. 

O edital e seus aneicosi poderão ser obtk:tos nos endereços eletrõnicos 
https://c.ompras.m2atecnolotia.com.br/ • https://municlplos~lcltacoes.tce .ce.aov.br. 

lnformaçõel pelo telefone : (88) 3647-1103 ou no endereço: Rua Vere1dor 
MucoUno Olavo, 770. Centro, Gro.rras/ Ce. 

Groaln1s/CE, 9 de dezembro de 2024 
ADRIANA PAIVA SOU2A 

Preaoelra 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• PE 29/2024-SEDUC 

Unidade AdministnitM: Secretarl• de Educ.açlo e Cultura 
Processo Ori1in6rlo: Precio e le trõnlc.o N• PE 029/ 2024-SEDUC 
Objeto: Aqulslçlo de material d idático pora o ensino inf1ntil e lundamentll 1 e n de todo 
a rede municipal de ensino, junto 1 secretaria de educação e cultura do munkíplo de 
Guaraclab1 do Norte<e. 
Espécie: Homologação do resultado do jul11mento do respectivo processo llcltat6rlo . 
Licitante: SCARPA EDITORA EIREU, CNPJ nt 22.871.237/ 0001-80, valor RS 6.7S3.608,~j 
EDUCART SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA, CNPJ n• 4S.842.944/0001-44, valor ~ 
1.966.422,30. 

Totanzondo um Valor Glob1I de R$ 8.720.030,30. 
Dita da Homolor1çio: 09/ 12/ 2024 · FundamentaçJo Leg1I: a rt. 71, inc:lso IV, do 

Lei n• 14.133/20~1 • Secreúrlo/Ordenador de Despesas Municipal: AntOnia Evani de Araújo 
Teles Gome s. 

Guuaciaba do Norte • CE, 9 de dezembro de 2024. 
ANTÔNIA EVANI DE ARAÚJO TELES GOMES 

Ordenadora de Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL D.E HORIZONTE 

AVISO DE Al>JUDtCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRfNCIA ELETRÔNICA NO 2024.01.19.1 

Procedimento Licibtório: Concorrenci1 Eletrônica NV 2024.08. 19.l . Objeto: Contrataçi o de 
emprese para u:ecuur serviços de pa vimentaç-io ufiltlc1 em divers.1 Ruu do Distrito de 
An1nces, do Munk:fpio de Horlzonte/ ce . órgio: Secreta rla de Infraestrutura, Urbanismo, 
A&ropecu,rla e Recursos Hfdrlcos. Proponente Vencedor: Tecta Construções e Serviços 
LTDA. Valor tota l: R$ 1.271.363,11 (hum milhio, duzentos e setenta e um mil, trezentos e 
sesse nta e trh re•ls e onze centlvos). Data da Adjudlcaçio/ Homologaçlo: 05 de 
dezembro de 2024. 

Observaçlo: O descritivo dos itens, valores unltJrlos e totais c.onstlm da 
Plataforma compras.1ov.br, do Pomtl de Licitações do TCf./ Cf., Porul Nacional de 
ContrataçôeJ Publicas · PNCP e no sitio eletr6nico oficia l: www.horizonte.ce.aov.br. 

Horizonte - CE, S de dezembro de 2024. 
RICARDO DANTAS SAMPAIO 

Ordenador de Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

AVISO DE UaT AÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO PE 2024.12.05.01 

A Prefeitura Municipal de lrauçuba/Cf., torna polbllco que "' encontra à 
d lsposlçlo dos Interessados o Edita l de Preeio Eletrõnico N• PE 2024.12.0S.01,que tem como 
obje to Aquisiçio de Combustfvels, destinados ao abastecimento da frota de veiculos oficiais 
e 1gre1ados du diversas Secretarias do Munld pio de lr1uçuba/CE, conforme Edital. 

O recd:>lmento das propostas, 1tr11v~s do s1te d1 Bolsa de UcJt.lções e Lell6es · 
eu. dar-se-6 • partir du 17h00mln do di• 10/ 12/ 2024 até às 17h00min do dia 

23/ 12)2024. 
Dita de Abertura das Propostas: 24/ 12/ 2024 h 08h00mln. 
O Edital estarj disponível nos Sites: www.bllcompras.ore.br ou www.tce.1ov.br1 

a partir da dita da publiaçio deste Aviso. 

lrauçubo/CE, 9 de dezembro de 2024. 
JAYSON MOTA AZEVEDO MESQUITA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Ses undo Termo Aditivo ao Contnto n• 07.23.06.22.001, decorrente do Processo 
Administrativo do Tomada de Preços n• 2023.07.002 TP, cujo objeto é a contrataçio de 
empresa para p1vfmentaçio em pedra tosca, no Munldplo de ltaitlnga/CE. PT 1076938 61 
Contratante: Prefelturai Munlclpal de ltlltlnga, atraWs de lnfn1estrutur1. Contr1tad1: 
dezlnaldo s de Almeida Construções EPP, inscrlti no CNPJ n• 22.757.S62/ 0001-97. 
Fundamento: Processo Administrativo n• 2023.07.002 TP, Contrato n• 07. 23.06.22.001, e 
Artlco 65, inciso 1, 11inea • a• e • b•, § 11, da Lei Federal n• 8.666 de 21 de junho de 1993. 
o novo valor clobal do contrato é de 482.039,61 (quatrocentos e oitenta e dois mil e trinta 
e nove reais e ses.sentli e um ce ntavos). Assina pela Contratlida: Victor Vinicius: Macedo 
SouH. ContraQnte: Jos' ln~do Sltva Parente. ltaitinga • CE, 06 de dezembro de 2024. 

PR EFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

AVISO DE CH AMADA PÚBLICA Nt 2.06/2024 

A Secretaria de Educaçlo Bíslc.i do Munldpio de ltaplpoco torna publico •os 
inte ressados que realiur' Chamada Pública N• 002.06/2024 para Aquislçio de cfneros 
alimentlcios da A&r1eultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o 
atendimento 10 Programa Nacional de Alimentaçio Esc.ol1r • PNAE. 

Os Interessados deverão 1presentar 1 Oocume ntaçio para HabHlt1clo e 
Projeto de Venda até h lOh do dia 06 de Jane iro de 2025, na sede da Comlss}o de 
Ucitaçio, tocaflzada na Av. Anast,cio 8r111a, N• 195, bairro Slo sebutiio, 
ltapipoca/CE. 

O Edital poderá ser retirado na sede da Prefeitura Municipal de ltaplpoca/ CE 
e no Site : https://www.tce.ce.1ov.br/. 

lt1plpoc1-CE, 9 de Dezembro de 2024. 
HELOILSON OLIVEIRA BARBOSA 

Secretário Exewtivo 
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DIÁR10 OFICIAL DO ESTADO I SÉRJE 3 1 /\NO XVI N°233 1FORTALEZA, 10 DE DEZEMBRO DE 2024 

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MU IC IPALDEACOPIARA- EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇ0SNº 2024.12.06.01 ÓRGÃO 
GERENCIADOR: SECRETÁRJO DE AGRJCULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. EMPRESA CONTRATADA MONTEMÁQUINA 
ANTÔN10 ERINALDO DE LIMA-ME, CNPJ: 10.608.429/0001-10, REPRESENTADA POR ANTÔNIO ERINALDO DE UMA; VALOR GLOBAL 
RS 278.000,00 (DUZENTOS E SETENTA E OITO MIL REAIS). VIGÊNCIA DA ATA: 12 MESES A PARnR DA DATA DE ASSINATURA PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 2024. 11 .05.01 CUJO OBJETO É REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURlDICA 
PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS PARA O MATADOURO PÚBLICO DE ACOPIARA-CE DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE AGRJCULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO MUNlCÍPIO DE ACOPIARA-CE. GLDEONE FEITOSA DE 
MATOS SECRETÁRJO DE AGRJCULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL- DATA DA ASSINATURA: 06 DE DEZEMBRO DE 2024 . ... ... ... 
ESTADO DO CEAR Á - PREFEITURA MU IC IPAL DE JAGUARTBARA - AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. MODALIDADE 
CO CORRÊ 'CIA ELETRÔNICA 0 2024103001-CP. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PIÇARRAMENTO DA ESTRADA DO E ITROCAMENTO DA BR-116 SE TINDO Á VELHA JAGUARIBARA/CE, CO F0Ri\1E 
ESPEC fFICAÇÔES DO PROJETO BÁSICO EM ANEXO. VENCEDOR: FF EMPREENUIME TOS E SERVICOS LTDA INSCRITA NO CNPJ 
SOB O Nº 23.103.016/0001-25 COM O VALOR TOTAL DERS 727.545,12 (SETECENTOS E VINTE E SETE MIL, QUINHENTOS E QUARENTA 
E C I CO REAIS E DOZE CENTAVOS). CONFORME A PROPOSTA ANEXADA AOS AUTOS. ADJUDICO E HOMOLOGO A CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA NA FORMA DA LEI Nº 14 133, DE 1º DE ABRJL DE 2021. JAGUARJ BARA/CE, 09 DE DEZEMBRO DE 2024. JACSON WEILLE 
RODRIGUES DE FREITAS - ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNlCÍPIO DE 
JAGUARJBARA/CE. 

• •••••••• 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUN IC IPAL DE RED ENÇÃO - AVISO - CHAMAMENTO PÚBLICO N• 00212024. A Comissão de 
Seleção, localizada na Secretaria de Cultura, Rua Marechal Deodoro, s/n - Centro de Redenção/CE, toma público aos interessados o edital de C ham11me1110 
Público N• 002/2024 cujo objeto é PREMIAÇÃO DOS M ESTRES E MESTRAS DAS CU LTURAS POPULARES DE REDENÇÃO- EDITA L DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO • 0212024, COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO Á CULTURA (LEI • 
14.39912022) de acordo com as especificações contidas em seus anexos, o prazo para a entrega das propostas e documentações para credenciamento será de 
08 (oito) dias contados da data desta divulgação até o dia 17 de dezembro de 2024. Referido Edital poderá ser adquindo no portal do TCE-CE e no site do 
Municlpio de Redenção a pan1r desta publicação Redenção/CE, 09 de dezembro de 2024 João Victor de Castro Souza - Secretário de Cultura do Municlpio 
de Redenção/CE. 

• •••••••• 
ESTADO DO CEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAL DE REDE ÇÃO-A VISO - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024. A Comissão de Seleção, 
l~alizada na Secretaria de Cultura, Rua Marechal Deodor<!i. s/n - Centro de Redençãi>"CE, toma público aos interessados o edital de CHAMAMENTO 
PUBLICO • 00112024 cujo objeto é CHAMAMENTO PuBLICO PARA SELEÇAO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇAO 
CULTURAL C OM RECURSOS DA POLiTICA NACIONAL ALDfR BLANC DE FOMENTO Á CULTURA-PNAB (LEI Nº 14.399/2022) de 
acordo com as especificações contidas em seus anexos, o prazo para a entrega das propostas e documentações para credenciamento será de 08 (oito) dias 
contados da data desta divulgação até o dia 17 de dezembro de 2024. Referido Ed ital poderá ser adquirido no portal do TCE-CE e no site do Municlpio de 
Redenção a partir desta publicação. Redenção/CE, 09 de dezembro de 2024. João Victor de Castro Souza - Secretário de Cultura do Município de Redenção/ 
CE. 

• •••••••• 
Estado do Curá - Prefeitura Munic.ip1l de Camocim-Aviso de Licilaçio - Prtgio Eletrônico • 2024. 12.04.001. A CPL da Prefeitura Municipal de 
Camocim/CE, toma público parn conhecimento dos interessados, que a panir do dia 10 de Dezembro de 2024 as 09h00min (horãrio de Brasil ia), através do 
endereço eletrônico www.hc1tamaisbrasil.com.br, iniciara os procedimentos de recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação. A Integra 
do Edital poderá ser obtida junto ao site www.gov.br/pncp/pt-br, www.licitacoes.tce.ce.gov.br e www.licitamaisbrasil.com.br, ou no seguinte endereço na 
Sede da Prefeitura. localizada à Praça Sevcriano Morei, Centro, Camocim/CE. A data de abertura do certame será dia 23 de dezembro de 2024, às 09h00min, 
estará realizando licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, Tombada sob o N.0 2024. 12.04.001. com fins a Objeto: Aquisição 
de gêneros alimentícios para merenda escolar no Município de Camocim-CE. As referênc ias de tempo obedecerão ao horário de Brasília. lnfonnações pelo 
fone: (88) 3621-7075. Camocim/CE, 09 de dezembro dt 2024. Rozineide Carlos de Araújo-Agente de C ontr1taçio . 

••• ••• ••• 
Estado do Curá - Preíeilura Municipal de Tejuçuoca -Aviso de l.icitaçlo - Pregilo Eletrônico Nº 2024.11 .22.01 - PE - ADM. O Agente de Contratação 
de Pregão da Prefeitura Municipal de Tejuçuoca, toma público nova data para abertura do Edital de Pregão Eletrônico Nº 2024.11.22.01 - PE- ADM, cujo 
objeto é Registro de Preços Visando a futura e eventual aquisição de material pennanente e de consumo para atender às demandas das Secretarias Municipais 
de Tejuçuoca. O Referido Edital, com base na Lei nº 14.133/2021 , estará à disposição dos interessados e poderá ser adquirido através do site do TCE https:// 
licitacoes.tce.cc.gov.br/ e www.bll.org.br e Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, a partir da data desta publicação. A sessão pública se realizará 
no dia 20 de dezembro de 2024 às 09 horas, Data do Inicio de Cadastramento de Proposta de Preços: a panir de IO de dezembro de 2024 a partir das 08.00 
horas (horário de Brasília); Data da Disputa de Preços: 20 de dezembro de 2024 às 09:00 horas: Local. Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll org. 
br. Tejuçuoca/CE, 09 de dtumbro de 2024. Francisco David Mendes Pinto - Prtgotiro . 

••• ••• ••• 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Farias Brilo -Aviso de Licitação - Prtgio Eletrônico N.º 2024.12.09.3. O Pregoeiro Oficial do Municfpio de 
Farias Brito/CE toma público que será realizado Certame Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tombado sob o n.º 2024.12.09.3. Objeto: Contratação 
para o fornecimento de itens para composição de kits bebê destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Farias 
Brito/CE. Inicio de acolhimento das propostas: 11 de dezembro de 2024, a partir das 17 horas. Fim do acolhimento das propostas e inicio da sessão· 24 de 
dezembro de 2024, às 10h30min, por meio do Portal de Compras do Munic!pio de Farias Brito (www.licitafariasbrito.com.br). Os interessados poderão 
ter acesso ao Edital nos endereços eletrônicos: www.gov.br/pncp/pt-br, https://municipios-licitacocs.tcc.ce.gov.br, www.licitafariasbrito.com.br e www. 
fariasbrito.cc.gov.br/licitacoes. Mais lnfonnações: licitacao@fariasbrito.cc.gov.br. Farias Brito/CE, 09 dt dtumbro de 2024. Tiago de Araújo Leite -
Pregoeiro Oficial. ......... 
Estado do Cear6 - Prefeitun Municipal de Fari.1s Brito - Aviso de Licitaçio - Preglo Eletrônico N. • 2024.12.09.4. O Pregoeiro Oficial do Municfpio de 
Farias Brito/CE toma público que será reali7..ado Certame Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tombado sob o n.0 2024. 12.09.4. Objeto: Contratação 
para a prestação de serviços de publicidade oficial para divulgação de el\1:rlltos de processos licitatórios, contratos e outros comunicados diversos no Diârio 
Oficial da União, Diário Oficial do Estado do Ceará e em Jornal de Grande Circulação Estadual, junto às Unidades Gestoras do Municfpio de Farias Brito/CE. 
inicio de acolhimento das propostas: 11 de dezembro de 2024, a partir das 17 horas. Fim do acolhimento das propostas e início da sessão: 27 de dezembro de 
2024, às 8h30min, por meio do Portal de Compras do Municipio de Farias Brito (www.licitafariasbrito.com.br) Os interessados poderão ter acesso ao Edital 
nos endereços eletrônicos· www.gov.br/pncp/pt-br, Https://Municipios-Licitacoes.Tce.Cc.Gov.Br, www.licitafariasbrito.com.br e www.fariasbrito .ce.gov. 
br/l icitacoes. Mais lnfonnações: licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. F1rias Brito/CE, 09 de dezembro de 2024. T iago de Araújo Leile - Prtgoeiro Oficial. 

••••••••• 
ESTADO DO CEARÁ- PREFEITURA MU IC LPAL D E GUARAC IABA DO ORTE- AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LIC ITAÇÃO 
- PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 029/2024-SEDUC. Unidade Administrativa: Secretaria de Educação e Cultura - Processo Originário: Pregão 
eletrônico Nº PE 029/2024-SEDUC - Objeto: Aquisição De Material Didático Para O Ensino Infantil E Fundan1ental 1 E li De Toda A Rede Municipal 
De Ensino, Junto A Secretaria De Educação E Cultura Do Municfpio De Guarac iaba Do None-Ce. - Espécie. 1-Iomologaçi'lo do resultado do julgamcn10 do 
respectivo processo licitatório - Licitante: SCARPA EDITORA EIRELI, CNPJ nº 22 871.237/0001-80, valor RS 6. 753.608,00; EDUCART SOLUÇÕES 
EDUCACIONAIS LIDA, CNPJ nº 45.842.944/0001-44, valor RS 1.966.422,30. - Totalizando um Valor Global de RS 8.720.030,30 - Data d.a Homologação: 
0911212024 - Fundamentação Legal : art. 71, inciso IV, da Lei nº 14. 1331202 1 - Secretário/Ordenador de Despesas Municipal : Antônia Evan1 de Araújo 
Teles Gomes. G uaraci1b1 do Norte - CE, 09/ 12/2024. Antônia Evaní De Araújo Ttlu Gomes - Secret,ria/O rdenadora de Despesas da Secreta ria de 
Educaçio e C ultura. 
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e dois reais e vinte e cinco centavos). Vigência do Contrato: até 31 
de janeiro de 2025. Signatários: Aliomar Liberaljno de Almeida 
Júnior e Ana Patrícia Aguiar dos Santos. Farias Brito/CE. 22 de 
novembro de 2024. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código ldentificador:7F98A201 

SETOR DE LIOTAÇÕES 
AVlSO DE LICITAÇÃO 

AVJSO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
2024.12.09.1. O Pregoeiro Oficial do Município de Farias Brito/CE 
toma público que será rea)jzado Certame Licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, tombado sob o n.0 2024.12.09.1. Objeto: 
Contratação para o fornecimento de ox.igênio gasoso medicinal 
dcstmado ao atendimento das necessidades Fundo Municipal de Saúde 
de Farias Brito/CE. início de acolhimento das propostas: 11 de 
de.rembro de 2024, a parti r das 17 horas. Fim do acolhimento das 
propostas e início da sessão: 24 de dezembro de 2024, às 8h30min. 
por meio do Portal de Compras do Município de Farias Brito 
(wwn .licitafilriasbrito.com.br). Os interessados poderão ter acesso 
ao Edital nos endereços eletrônicos: www.gov.br/pncp/pt-br. 
https:/lmunicipios-licitacoes.tce.ce.goY.br, 
www.licitafariasbrito.com.br e 
www.fariasbrito.cc.go".brllicitacocs. MAIS INFORMAÇÕES: 
lieitacao@Jariasbrito.ce.gov.br. Farias Brito/CE, 09 de deL.Cmbro de 
2024 

TIAGO DE ARAÚJO LE/TE­
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Tiago de AraúJo Leite 

Código Identificador:984E346C 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LlClTAÇÃO 

AVJSO DE LICITACÃO - PREGÃO ELETRÓNICO N.º 
2024.12.09.2. O Pregoeiro Oficial do Murueípio de Farias Brito/CE 
Loma público que será realizado Certame Licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, tombado sob o n.º 2024.12.09.2. Objeto: 
Contratação para o fornecimento de fraldas e produtos para nutrição 
enteral e oral destinados ao atendimento das necessidades Fundo 
Mw1icipal de Saúde de Farias Brito/CE. Início de acolhimento das 
propostas: l 1 de dezembro de 2024, a partir das 17 horas. Fim do 
acolhimento das propostas e início da sessão: 24 de dezembro de 
2024, às 9h30min, por meio do Portal de Compras do Município de 
Farias Brito (www.licitafariasbrito.com.br). Os interessados poderão 
ter acesso ao Edital nos endereços clctrôrucos: www.gov.br/pncp/pt­
br. bttps:/lmunicipios-licitacocs.tcc.cc.gov.br. 
www.licitafariasbrito.com.br e 
"W\\ .fariasbrito.cc.gov.br/licitacocs. MAIS INFORMAÇÕES: 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. Farias Brito/CE. 09 de dc7.cmbro de 
2024. 

TIAGO DE ARA Ú.TO LEITE 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Tiago de AraúJO Leite 

Código Idcotificador:DDOCD984 

SETOR DE LICITAÇÕES 
A VlSO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITACÃO - PREGÃO ELETRÔNJCO N.° 
2024.12.09.4. O Pregoeiro Oficial do Município de Farias Brito/CE 
roma público que será reali.llldo Certame Licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico. tombado sob o n.º 2024.12.09.4. Objeto: 
Contratação para a prestação de serviços de publicidade oficial para 
divulgação de extratos de processos licitatórios, contratos e outros 
comunicados diversos no Diário Oficial da União, Diário Oficial do 
Estado do Ceará e em Jornal de Grande Circulação Estadual, junto às 

Urudades Gestoras do Município de Farias Brito/CE Início de 
acolhimento das proposu1s: 11 de dezembro de 2024. a partir das 17 
horas. Fim do acolhimento das 1>ropo~1as e início da sessão: 27 de 
dezembro de 2024, às 8h30min. por meio do Portal de Compras do 
Município de Farias Brito (www.licitaíarinsbrito.com.br). Os 
interessados poderão ter acesso ao Edital nos endereços eletrônicos: 
l\ ww.gov.brtvncp/pt-br. htti1s://muoicipios-
licitacocs.tce.cc.go''·br, www.licitafariasbrito.com.br e 
www.fariasbrito.cc.j?ov.brllicitacoes. MAIS lNFORMAÇÕES: 
licitacao(~'fariasbrito.cc .gov.br. Farias Brito/CE, 09 de dezembro de 
2024. 

TIAGO DE ARAÚJO LEITE­
Pregociro Oliclal. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código ldcntificador:64 l 6EFB6 

SETOR DE LJOTAÇÕES 
AVlSO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITACÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
2024.12.09.3. O Pregoeiro Oficial do Município de Fan as Brito/CE 
toma público que será rcali7.ado Certame Licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, tombado sob o n." 2024.12.09.3. Objeto: 
Contratação para o fornecimento de itens para composição de !Jts 
bebê destinados ao atendimenlo das necessidades do Fundo Municipal 
de Assistênc111 Social de Farias Brito/CE. Inicio de acolhimento das 
pro11ostas: 1 J de dezembro de 2024. a partir das 17 horas. Fim do 
acolhimento das 11ro11ostas e início da sessão: 24 de dezembro de 
2024, às 1 Ob30mi.n, por meio do Portal de Compras do Município de 
Farias Brito (www.licitafttriasbrito.eom.br). Os interessados poderão 
ler acesso ao Edital nos endereços eletrônicos: wwl\.go,·.br/pncp/pt­
br, bttps://municipios-lícitacocs.tcc.cc.gov.br, 
www.licitafariasbrito.com.br e 
www .rariasbrito.cc.gov .br/licitacoes. MAlS INFORMAÇÕES: 
licitacao(O~íariasbrito.cc .gov.br. Farias Brito/CE. 09 de dezembro de 
2024 

TIAGO DE ARAÚJO LEITE -
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Tiago de AraÚJO Leite 

Código Identificador: F72BCFD3 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA 

COMISSAO DE LJCITACAO 
A VISO DE CHAMADA PÚBLICA 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRECHEIRJNHA - AVISO DE CREDENCIAMENTO -
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 - O Secretário de 
Desenvohiruento e Produção comunica aos interessados que está 
realizando chamada pública para o CREDENCIAMENTO DE 
PERMISSIONÁRIOS PARA USO ADMINISTRATIVO OE 
ESPAÇO PÚBLICO EM PONrOS COMERCIAIS (BOXES) NO 
MERCADO MUNICIPAL DE FRECHEIRTNHA/CE. O 
recebimento da documentação ocorrerá até o dia da sessão. que será 
realizada às 09hOOmu1 do dia 20 de de.t.embro de 2024, no endereço 
eletrônico compras.m2atecnologiacom.br. O Edital poderá ser 
adqu irido junto a CPL. situada na Rua Joaquim Pereira. nº 855. 
Centro, Frecheirinha/CE, nos dias úteis, das 8h às 12h e também no 
sítio http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. 

BENEDITO LUSINETE SIQUE.LRA LOIOLA -
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Benedito Lusinctc Siqueira Loiola 
Código ldentificador:48B58 l A4 

\\·ww.diariomunicipal.com.br/aprece li 



14 
• guiãinentaçãO.da · geração"' .de 
energia no mar brasileiro, o PL 
~a inclusão de medidas que 
óenellciam ·fontes poluentes de 
i\nergia. esPectalmente a térml­
~ e ~troú:na miradas criticas 
de ambieptalist.as e também do 
~to dé gêraÇão renovável. 
1 A alta na conta de luz deve 
fmpactai: nove niilhões de con­
~dores brasileiros, de acordo 

E
m os cálculos das entidades, e 
deve a um impacto de RS 440 

1 
llhões ~~os pelos jabutis. 

Este montante ~ta "uma 
~ de RS i7.s bilhões por 
àno, cai.isando um impacto de 
't,s% ruis contas de energia" 
i "O que n6s precisamos fazer 
é reduzir o custo e não aumen-• . 
•ar. Ainda aumenta os gases de 
cleitos estufa. Imagine o vexa­
me que não é para n6s sermos 
0s aajltriões da COP 50 e fazer 
a prorrogação do carvão até 
w5o", lamentou. 
l Ele se ,refere ao estudo que 
fudica o aumento em ~ das 
emissões de carbono a partir 
das emendas inseridas no PL 

· das offshore. · 
Para o grÜpo que assina a car­

ta, o texto atual "beneficia usinas 
de g~ção de energia elétfica 
que não são necessárias, em fun­
ção da sobreoferta de energia no 
J?afs. além de serem caras e, em 
~a maioria, poluentes!' 

..,. 

serem aprovados, ele disse que Já. 
tem um indicativo dlsso. · 

Segundo ele, o Alexandre Pa­
dilha (Relações Instttudonais) 
endossa a aprovação sem os 

das críticas, de ambos os lados da 
negociação, nenhum parlamen­
tar falou publicamente sobre o 
PL relatado pelp senador We-
verton Rocha {P.óT-MA). · 

'" .~ i,; ' ""•" ~ 

· ~ ' 

CONFIRA 

ENTII?ADES QUE ASSINAM A CARTA 
> Associa9ào Brasileira > Assooiai;;ão Brasileira 
das Empresas de dos Grandes 
Transmissão de Energia Consumidores de Energia 
Elétrica (Abrate) e Consumidores Livres 

(Abraoel 
> Associação Brasileira 
das Empresas Geradoras >Associação Brasileira 
de Ene1"9ia Elétrica dos Investidores em 
tAbrage) Autoprodução de Energia 

{Abiape) 
>Associação Brasileira de 
Energia ÊÓllca <Abeeólica) > Associa9ão Brasileira 

dos Produtores 
> Associação Brasileira de Independentes de Energia 
Companhias de Energia 
Bélrlca (ABCE) 

Elétrica (Apine) 

> Assocl11ção Nacional dos 
> Associação Brasileira Consumidores de Energia 
dos Com~rdalizadores de (Anace) 
Energia (Abraceel). 

> Frente Nacional dos 
> Associafão Brasileira Consumidores de Energia 
dos Distribuidores de 
Energia Elétrica (Abradee) > União pela Energia. 

") . 

·\··· · -

:· ·, 
WWW.OPOVO.COM.BR 

TERÇA-FEIRA 
F,ORTALElA • CO"~ • 10 OE QEZEMB"O DE ID24 

Est.do do iri · Prefeitura Municipal, da Falias &fto • Aviso do Ucttaçio • Pregllo 
Eletr&lic<> N.' 2024.12.09.2. O PrwgoeiroOflCiol do Murídplode FariaaBrilOICE lana pül)licoqoe 

à roêllzado ~ Ucitahlrlo na ~ Prag:io eJelnlrico, '>mbedo aob o 1\ • • 

~~ .12.09.2. Olije1o: ComrotaÇlo para o fomeàmemo da lialóas e~ powa rutrlçao enle<al 

oral deotineck>9 ao alsnd'menlo dao neceAiclacles funjo M.rl~ de Salidodll Fa""'3Brib'CE., 
Inicio de acxfümento oas proposi:>s: 11 do dt.Zembto da 2024, 1 partir das 17 horas. Findo • 
acclNmomod<l& propoo1as e lnlcloda sessão: 2" de deze!Tbode2024, és 9113Cn*1, permeio do • 
!Portal de Cofr1xas. do Município de Faias Brilo (www.lcilefariasbrio.~. Os ln~stados 

rao111r-aoEdi1alnceordeleçoseleenlncoa:www.gov.bn'pncp/pt-br,hllp.-JJmridpkie-
,0090.tcea.p.l>r, www.liclafariiOll>ri1o.can.llr e WW'l''.lariaobrlo.ce.90Y.brAlcllamas. Mais ; 
iiaçoes: lcilac:ao@lariasbrib.ce.gov.br. f arias Br11o/CE. 09de-.,do 202.4. n.,o do ' 

Leite-~Ofldal. 

cio Caar.I • Profeltura líklnicipal da Farias ll<llo • Avlto do Licitação • PNg6oi 
>ICO N. ':WU 12.09.3.0PregooõroOlldaldot.Ui<:lplo de Farias Biia/CE"""" pútjicoqua '. 

,,. -- C"'11rne Lidletórto na modalidade Pregllo Elelrdnico, ..,._ sob o n. • ' 
·.24.12.09.3. Otijelo: Cornra!8ção porá o fomeo'""""° do !lena para~ d.e ldls bebê , 
dnadot ao a:endimenlo das neceS!idades do F"1do MunlàpaJ da Allslst6ncla Social de Fns . 
to/CE. lnlcb de aa:iltWn!rltl das pt<lpOSlaS: 11 de dezembro de 2024, a 1)91r dlla 17 noras. Fim '. 
acolhlmentodllspn:ipcstao e nldo da oeuto: 24 de clcembrode 2024, às 10h30min. permeio ' 

Ido PottaJ de Compras do Muni~ de F"'1as B:tto (www.Jdláaria~lo.oom.br). Os n-saclõs 
.~ter acesso aoEdilal "°' erclereços elelrOl'icos; 'IWNl.gOV.bripnq)lpl-b!. fittps:J~ 
:>oos.1ee.ce,gov.hr. v.-Jic:laf"'8sl>l!lo.aim.tr 1 www.lariaslriD.ce.gov.b<llidlaales. Màs 

,lolmeçeet: lciac:ao@1uriasbrito.co.g1>1.br. Farias Brfto/CE. OS fi .-.-rSo 2024. llago do 
·,jo Loile- P"'9Q!lro Oficial. 



CORONAVÍRUS - ORIENTAÇÕES E MEDIDAS PREVENTIVAS (HTTPS:/IWWW.FARIASBRITO.CE.GOV.BR/ CORONAVIRUS-MEOIOAS-PARA-0-COMBATE/) 

NOTÍCIAS ( HTT PS:/ !WWW. FARIASBRITO.CE.GOV.BR/ NOTICIAS/ ) FALE CONOSCO ( HTTPS://WWW.FARIASBRITO.CE.GOV. SR/ FALE-CONOSCO/ ) 

WEBMAIL (HTTPS:/IWWW.FARIASBRITO.CE.GOV.BR/WEBMAIL) 

PE 2024.12.09.4 

INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO: 

Número PE 2024.12.09.4 

Publicação 10/ 12/ 2024 

Abertura 24/ 12/ 2024 

Modalidade Pregão 

Situação Aberta 

OBJETO: 

Contratação para o fornecimento de itens para composição de kits bebê destinados ao atendimento das necessidades do Fundo 

Municipal de Assistência Social de Farias Brito/ CE 

ARQUIVOS PARA DOWNLOAD: 

Abaixo os arquivos da Licitação. 

[ EDITAL E ANEXOS - PREGÃ_ O 2024.12.09.3 (https://www.fariasbrito.ce.gov.br/wp-content/uploads/2024/ 12/ EOITAL-E-ANEXOS-PREGA_ 0-2024.12 .09.3.pdf) ] 

GO V ERN O MUNI C IPA L 

FARIAS BRITO 

INSTITUCIONAL 


